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APRESENTAÇÃO

Estamos na décima primeira edição do e-book “Avaliação, Políticas e Expansão 
da Educação Brasileira”. Foram selecionados 77 artigos e estes, separados em 
3 volumes. O objetivo em organizar esta coligação foi dar visibilidade a temas 
contemporâneos que envolvem e discutem a educação, sobretudo, voltados as 
temáticas da avaliação e políticas educacionais e expansão da educação brasileira.

Neste Volume XI, são 27 artigos englobando o ensino fundamental e médio, 
trazendo embates sobre o processo de alfabetização, ensino de matemática, saúde, 
meio ambiente, metodologias, currículo, políticas públicas e relatos de experiências.

No Volume XII são 26 artigos subdivididos em 4 partes distintas, sendo a 
primeira, em torno do Ensino Superior; a segunda, Formação de Professores; a 
terceira, Educação de Jovens e Adultos (EJA); e por fim, História e Política.

E no décimo terceiro volume, são 24 artigos, organizados em 3 partes: 
Educação Infantil; Uso de Tecnologias na Educação e; Educação e Diversidade. 
Os artigos apresentam resultados de pesquisas conforme objetivo deste e-book, 
abordando temáticas atuais dentro de cada uma destas partes.

Sejam bem-vindos ao e-book “Avaliação, Políticas e Expansão da Educação 
Brasileira 11” e boa leitura!

Willian Douglas Guilherme
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IDENTIDADE E DIVERSIDADE DE GÊNERO NA ESCOLA: 
ANÁLISE DE CONCEPÇÕES DOCENTES

CAPÍTULO 17
doi

Pedro Henrique Vieira
Mestre pelo Programa de Mestrado Profissional 

em Educação da UNITAU

Suzana Lopes Salgado Ribeiro
Professora do Curso de História e dos Mestrados 

Profissional em Educação (MPE) e Desenvolvimento 
Humano (MDH) da Universidade de Taubaté (UNITAU). 

RESUMO: Este trabalho é fruto de uma 
pesquisa desenvolvida no Mestrado Profissional 
em Educação da Universidade de Taubaté 
que procurou analisar como as questões de 
identidade e diversidade de gênero são tratadas 
no cotidiano escolar. Para tanto, entrevistou 
professores que atuam do 6º ao 9º ano do 
ensino fundamental de uma escola da rede 
pública municipal de uma instância turístico-
religiosa do Vale do Paraíba, interior do estado 
de São Paulo, utilizando a história oral como 
metodologia de coleta de dados. Depois disso, 
os dados foram analisados à luz de teóricos 
que se debruçaram sobre essas questões, 
estudando-as cientificamente, bem como do 
recorte feito a partir da legislação e políticas 
públicas editadas nos últimos quinze anos e 
que tratam desses assuntos.
PALAVRAS-CHAVE: Identidade, gênero, 
escola, professores.

GENDER IDENTITY AND DIVERSITY AT 
SCHOOL: TEACHER CONCEPTS ANALYSIS

ABSTRACT: This work is the result of a 
research developed at the Profissional Master 
Education of the University of Taubate that 
sought to analyze how issues of gender identity 
and diversity are dealt with in daily school life. 
To this end, interviewed teachers who work 
from 6th to 9th grade of elementary school of 
a school of the municipal public network of a 
tourist-religious instance of the Paraiba Valley, 
interior of the state of São Paulo, using oral 
history as a methodology for data collection. 
After that, the data were analyzed in the light 
of theorists who studied these issues, studying 
them scientifically, as well as the clipping made 
from legislation and public policies published in 
the last fifteen years that deal with these issues.
KEYWORDS: Identity, gender, school, teachers.

BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO

A partir de 1960, vemos a luta sobre a 
questão de gênero ganhar impulso, sobretudo 
com o advento do movimento feminista. Nesse 
primeiro momento, as mulheres lutavam por 
direitos básicos: usar roupas mais sensuais, 
ter livre arbítrio sobre o seu próprio corpo e 
estar mais equiparada, socialmente, ao sexo 
masculino. Muitas foram as conquistas a partir 
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de então e a mulher, hoje, se faz presente nos mais diferentes segmentos sociais, 
atuando ao lado do homem, e não atrás dele.

A partir do ano de 2001, no entanto, ganha força a luta de minorias sexuais 
socialmente relegadas: homossexuais, transexuais e travestis, entre outros, que 
passam a compor uma nova camada social, identificada, genericamente, pela sigla 
LGBT (Lésbicas, Gays, Bissexuais e Transexuais). A esta sigla sempre é acrescentada 
uma nova letra, a fim de dar contar da diversidade de gênero que compõe esse 
segmento.

Conforme o novo século e milênio avançavam, crescia também a influência 
da internet em nosso meio, com informações transmitidas em tempo real e com 
comunicação ilimitada, favorecendo a conexão entre indivíduos que, até aquele 
momento, tinham mais dificuldade para a mobilização e, consequentemente, organizar 
a luta por seus direitos.

A escola, nesse novo cenário, começou a receber pessoas dessa nova camada 
social – LGBT - para compor seus quadros, sobretudo o discente. Mas até que ponto 
os professores, principais responsáveis pela formação das novas gerações, enquanto 
difusores de saberes historicamente acumulados, estão preparados para trabalhar 
com esse novo constructo social?

É sobre isso que vamos discutir: sobre as concepções docentes no contexto da 
diversidade de gênero e as múltiplas identidades daí oriundas, dentro do cotidiano 
escolar de uma escola pública. A discussão se dará através de cinco eixos analíticos, 
nos quais estarão mesclados excertos de falas docentes – colaboradores da pesquisa 
em curso – e de cientistas sociais que discutem a questão na contemporaneidade.

LEGISLAÇÃO E POLÍTICAS PÚBLICAS

Uma das áreas mais polêmicas e conflitantes do Brasil diz respeito a sua ampla 
gama de leis: há muitas leis, algumas delas são confusas e conflitantes e, a grosso 
modo, grande parte da população desconhece o que regulamenta seus direitos, bem 
como o que estabelece seus deveres.

Dito isso, o propósito desse trabalho, ao se enveredar por esse caminho, é 
demonstrar que existe farta legislação que protege e defende os direitos das pessoas 
que tem orientação sexual diversa da heteronormatividade. Sobretudo quando o 
exercício desse direito se dá no âmbito escolar, alvo de análise dessa pesquisa.

No Brasil, temos várias políticas públicas editadas a partir desse novo século 
e milênio, tanto em nível federal quanto estadual, a fim de minimizar toda sorte de 
preconceito e discriminação sofridos por segmentos sociais historicamente relegados 
por não seguirem a norma sexual da maioria da população.

Mas como o pessoal docente tem lidado com essa questão?
O excerto a seguir, retirado de uma das entrevistas realizadas com esse público, 

ilustra a concepção desse setor:
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A única legislação que eu lembro, assim, é a que trata do nome social: o indivíduo 
que quiser ser reconhecido por um outro nome; no caso, mulher pelo nome de 
homem e vice-versa. Essa é a única legislação que eu tenho agora em mente 
(Entrevistada A).

A legislação a qual essa docente se refere é o Decreto nº 55.588, de 17 de 
março de 2010, que dispõe sobre o tratamento nominal das pessoas transexuais e 
travestis nos órgãos públicos do Estado de São Paulo. Mesmo assim, parece não 
ter muita convicção no que afirma, pois já ouviu falar no assunto, mas demonstra 
insegurança quando é inquerida a esse respeito.

Nesse sentido, um dos fatores falhos para a efetivação de políticas públicas é 
a formação deficitária do público que irá operacionalizá-las, ou seja, os professores, 
nesse caso. Desconhecimento e falta de tempo – no caso do pessoal docente - e 
omissão por parte dos órgãos públicos, são fatores que se impõem ao tratarmos das 
questões de gênero e identidade no seio escolar.

Se um amplo programa de formação e aperfeiçoamento em serviço fosse levado 
a termo pelo Poder Público, sobretudo no que tange às Diretrizes Nacionais para a 
Educação em Direitos Humanos, ou seja, aquelas inerentes a qualquer pessoa nascida 
no Brasil e em pleno gozo e exercício de sua cidadania, estaríamos em sintonia com o 
Parecer nº 8 do Conselho Nacional de Educação, bem como uma educação pautada 
nos Direitos Humanos, tal qual nos sugere o texto-base que motivou a Resolução nº 
1, de 30 de maio de 2012 que, no seu art. 3º, vem nos dizer que:

Artigo 3º - A Educação em Direitos Humanos, com a finalidade de promover a 
educação para a mudança e a transformação social, fundamenta-se nos seguintes 
princípios: I – dignidade humana; II – igualdade de direitos; III – reconhecimento 
e valorização das diferenças e das diversidades; IV – laicidade do Estado; V – 
democracia na educação; VI – transversalidade, vivência e globalidade; e VII 
– sustentabilidade socioambiental (BRASIL, Conselho Nacional de Educação, 
Resolução nº 1, de 30 de maio de 2012. Executivo I, Seção I, p. 33).

Se essa pluralidade de princípios faz parte de uma educação que preserva e 
assegura a dignidade da pessoa humana, estabelecendo diretrizes para isso, não 
pode a escola e seus agentes se omitirem ou alegarem desconhecimento da questão; 
sobretudo hoje, em plena era digital.

ESTIGMA E PRECONCEITO

Nesse eixo, nos debruçamos na análise das entrevistas, tendo como principal 
referencial teórico o sociólogo norte-americano Erving Goffman que, na década de 
1960, se preocupou em estudar a questão do preconceito e as marcas que essa 
postura infringe em quem sofre tal ação. Para este autor, isso levaria à criação de 
um estigma, caracterizado pela situação em que o indivíduo está inabilitado para a 
aceitação social plena (1988, p. 4).
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Os docentes que colaboraram com essa pesquisa demonstram que alguma 
ação deveria ser realizada com relação à inserção do alunado LGBT - até mesmo por 
parte da escola - e não ficar só esperando que alguma medida emane da Secretaria 
Municipal de Educação:

Acho que a própria escola mesmo, através da Coordenação e Direção poderia 
propiciar essa formação para gente, através das horas de HTPC. Mas... não sei 
não, talvez por ser uma questão delicada e uma novidade, tudo junto, ninguém 
queira tocar no assunto. Mas é uma necessidade, pois a cada ano que passa, 
recebemos mais alunos homossexuais na escola, tanto meninas, como meninos, 
né? E o pior, tem colega que, como a gente sabe, não toca no assunto porque não 
tem domínio sobre essa questão (Entrevistado E).

Os termos “delicada” e “novidade” que aparecem na fala do nosso colaborador 
denunciam que, atualmente, a presença massiva de homossexuais no contexto 
escolar é algo que causa, no mínimo, uma espécie de estranhamento no público 
docente; pois hoje o indivíduo já não mais se esconde (felizmente), não tenta encobrir 
uma orientação sexual da qual não se envergonha. Ou seja, o que antes era velado, 
encoberto e mascarado, hoje se dá de forma escancarada, espontânea e natural. 
Sobre isso, Goffman nos traz uma importante reflexão:

O indivíduo que se encobre pode também sofrer a experiência clássica e fundamental 
de ter que se expor, durante uma interação face a face, traído pela própria fraqueza 
que ele tenta esconder, pelos outros presentes ou por circunstâncias impessoais 
(GOFFMAN, 1988, p. 74).

O indivíduo que vive reprimido por não ser aceito no agrupamento em que vive 
e do qual faz parte, a qualquer momento – sobretudo quando vive sob forte interação, 
como é o caso da escola -, pode demonstrar aquela orientação sexual que tenta 
camuflar, ou mesmo, pode deixar transparecer para o grupo com o qual convive seu 
verdadeiro modo de ser. Aí é que a situação tende a ficar complicada, sobretudo 
se esse indivíduo não tem como mensurar o grau de aceitação desse grupo. Se 
esse grupo tiver um olhar ampliado para as questões de identidade e gênero, bem 
como para a diversidade que esses temas comportam, de modo a não rechaçar, mas 
sim, acolher e respeitar, tudo certo. Porém, caso contrário, não sabemos predizer as 
várias violências as quais essa pessoa estará exposta.

Qualquer trabalho, entretanto, pode ser colocado em xeque. Caso essas 
questões não estejam claras para o pessoal docente – principalmente -, que se 
supõe ser melhor formado e informado que os demais agentes escolares (inspetores 
de aluno, pessoal da secretaria, cozinha e limpeza, por exemplo, dado o nível de 
escolaridade exigido para o exercício dessas funções). A questão é complexa e se 
torna mais controversa com a falta de uma compreensão por parte de toda a escola 
que, muitas vezes, pode não acolher, mas segregar aqueles que, diariamente, cruzam 
seus portões.
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GÊNERO E DIFERENÇA

Analisados os eixos sobre Legislação e Políticas Públicas e sobre Estigma e 
Preconceito, importa, agora, discutir o tema central dessa pesquisa: Gênero e Diferença 
(ou diversidade), a fim de conhecermos as concepções de nossos colaboradores 
sobre essa temática e confrontá-la com a visão de estudiosos sobre o assunto.

Assim, na fala do entrevistado a seguir, temos um exemplo de como a questão 
de gênero é percebida pelos professores no meio em que atuam.

Principalmente o diferente: o diferente incomoda. Então, se a gente age numa 
sociedade, hoje que, querendo ou não, acaba sendo repetitiva quanto à padrões: 
menino tem que brincar com a bola; menina, com boneca, desde criança. Chega 
um momento em que, quando foge dessa normalidade, de um padrão já afirmado 
pela sociedade há muito tempo, eu acho que isso vai acabar interferindo, isso vai 
acabar julgando a pessoa (Entrevistado A).

Para analisar essa fala, escolhemos o estudo realizado em Gênero, Sexualidade 
e Educação: uma perspectiva pós-estruturalista (2003), por Guacira Lopes Louro que, 
aliás, é um dos aportes teóricos que subsidiam essa pesquisa. A partir daí, gênero 
e sexualidade têm sido encarados sob um aspecto sociocultural, mostrando que o 
paradigma da Biologia, predominante até então, não é a única maneira de estudar a 
questão.

O conceito (gênero) pretende se referir ao modo como as características sexuais 
são compreendidas e representadas ou, então, como são trazidas para a prática 
social e tornadas parte do processo histórico. Pretende-se, dessa forma, recolocar 
o debate no campo social, pois é nele que se constroem e se reproduzem as 
relações (desiguais) entre os sujeitos (LOURO, 2003, p. 22).

A partir dessa premissa é que a escola deve encarar e tratar os sujeitos que 
adentram seus portões. Destaca-se a importância de ter em vista uma perspectiva 
social de definição da identidade de gênero – volátil e fluida -, e não algo estático 
que, balizado pelo nascimento (masculino ou feminino, e pronto) deve perdurar por 
toda a vida do indivíduo, sem levar em consideração as múltiplas vivências, práticas 
e interações, de cunho sociocultural, que essa pessoa estará sujeita ao longo de sua 
existência.

Um de nossos referenciais teóricos afirma que um olhar mais crítico à hegemonia 
heterossexual fez circular entre nós termos como heterossexismo, heteronormatividade 
e matriz heterossexual (MISKOLCI, 2014). Aqui, entretanto, e para efeito de analogia 
ao excerto acima, tomaremos a definição de matriz heterossexual, a saber:

A matriz heterossexual designa a expectativa social de que os sujeitos terão 
uma coerência linear entre sexo designado ao nascer, gênero, desejo e práticas 
sexuais. Assim, por exemplo, alguém com vagina teria que - obrigatoriamente – ser 
feminina, ter desejo por pessoas com pênis/masculino e ser passiva sexualmente 
(MISKOLCI, 2014, p. 14).
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É esse recorte adquirido na convivência social que a escola teima em não 
aceitar. Ou seja, criada em meio à matriz heterossexual, a escola foi capaz de separar 
meninos e meninas em salas diferentes, pavilhões diferentes dentro de um mesmo 
prédio e, até mesmo, em escolas diferentes, reafirmando uma pseudo-superioridade 
do masculino sobre o feminino que, como sabemos, não existe.

Mais uma vez, percebemos a resistência por parte de alguns docentes em levar 
a discussão de gênero para dentro da escola:

O fato de você não concordar com a atitude de uma pessoa, como eu não concordo 
com quem usa drogas, eu não concordo com a pessoa que mata, eu não concordo 
com a pessoa que ofende seus pais – até nesse sentido, eu não concordo -, eu 
não concordo com o divórcio no casamento: eu acho que quando erra, erram os 
dois, não erra um só, então o casal devia sentar e, conversar, antes de pensar 
no divórcio. Então eu também não concordo com a orientação sexual diferente 
daquela que você está acostumada: homem e mulher (Entrevistado B).

Esse depoimento demonstra como é difícil ampliar concepções arraigadas no 
cotidiano escolar. Nesse trabalho, no entanto, primamos por uma concepção plural e 
horizontal, de modo a dar conta de toda a diversidade que hoje adentra as escolas, 
tal como nos diz a pesquisadora:

Gênero opera para assegurar determinadas formas de relações sexuais reprodutivas 
e para proibir outras formas. O gênero de alguém, nessa perspectiva, é um índice 
das relações sexuais prescritas e proscritas pelas quais um sujeito é socialmente 
regulado e produzido (BUTLER, 2014, p. 261).

Pensar sobre gênero numa abordagem sociológica pressupões ter uma 
representação sobre homem e mulher, ambos diversos, em sua essência. Outras 
características, além da meramente sexual que, por si só, já é bem abrangente, 
temos que considerar etnia, religião, classe social. Enfim, é toda uma teia que, ao 
se desembaraçar, vai tecendo diferentes conjecturas, de modo a explicar porque 
um determinado grupo pensa desta ou daquela maneira, de acordo com o momento 
histórico que estiver vivenciando.

IDENTIDADE E FAMÍLIA

Não poderíamos concluir esse trabalho sem que um capítulo fosse dedicado 
à análise da influência familiar no processo de constituição da identidade, pois 
entendemos que a família é a primeira instituição com a qual o indivíduo toma contato, 
desde o nascimento até sua entrada na escola o que, a cada dia que passa, vem 
ocorrendo de forma mais precoce. A esse respeito, temos em Lahire uma importante 
contribuição:

Sabe-se que os diferentes momentos de socialização na vida de um indivíduo não 
são equivalentes. A sociologia se esforça, assim, em diferenciar os tempos e os 
quadros da socialização, separando particularmente o período de socialização dita 
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“primária”, essencialmente familiar, de todos aqueles que vêm em seguida e que 
nomeamos como “secundários” (escolas, grupos de pares, universos profissionais, 
instituições políticas, religiosas, culturais, esportivas etc.) (LAHIRE, 2015, p. 1397).

Porém, para alguns docentes, a escola deve fixar sua missão somente no ato de 
ensinar, tal como nos comprova o excerto a seguir:

Com certeza, pois a escola ela é ... sua função é preparar o ser humano para 
enfrentar a sociedade; a função social dela é levar o indivíduo a ler bem, escrever 
bem, interpretar, enfim, ter todos os tipos de leitura. Eu acredito que a escola, 
ao trabalhar todo o conhecimento, ela estará preparando um adulto equilibrado, 
sensato, amoroso, respeitador ... e isso faz parte do processo de formação do 
conhecimento (Entrevistado D).

Mas o que fazer diante de um cenário social em constante mutação? Desta 
forma, separações que antes não conseguiam ser oficializadas passam a ser legais, 
o que firma a possibilidade de que as pessoas possam constituir novas famílias. 
Setton, nesse aspecto, nos oferece uma reflexão interessante, a respeito de como se 
dará o processo de socialização do indivíduo na contemporaneidade:

Desde que um indivíduo esteja simultânea e continuamente no seio de uma 
pluralidade de mundos sociais, não homogêneos e, às vezes, contraditórios, ou 
no seio de universos sociais relativamente coerentes, mas apresentando em certos 
aspectos contradições, ele está exposto a um estoque de esquemas de ação 
não homogêneos, não unificados e, consequentemente, a práticas heterogêneas, 
variando segundo o contexto social que será levado a valorizar (SETTON, 2005, p. 
344).

E o que fazer quando viés religioso recorta a questão? Torna-se mais complicado 
ainda, pois nos deparamos com visões pré-concebidas que, na maioria das vezes, 
não comportam uma discussão à luz do conhecimento científico. Isso se torna 
particularmente interessante no caso de um município que tem a maioria de suas 
atividades orbitando em torno do turismo religioso. Nesses, assim como em outros 
casos, o professor reconhece que pode surgir uma confusão na cabeça de seus alunos, 
sobretudo quando se trata de uma cidade que tem, no turismo religioso (reiteramos), 
sua principal fonte de renda e, consequentemente, de geração de emprego.

Muitos de nossos alunos, inclusive, já trabalham na feira aos finais de semana. 
Deve haver um choque na cabeça dessas crianças e adolescentes, que devem 
ouvir em casa que isso (homossexualismo) é coisa do demônio e ter que atender 
essas pessoas nas barracas em que trabalham. Se bem que o jovem tem a cabeça 
mais aberta, mas, mesmo assim, acho que deve gerar um pouco de confusão 
(Entrevistado E).

Percebemos que a sociedade evoluiu, a dimensão sobre o que é (ou não) 
conhecimento evoluiu, a própria legislação, em alguns aspectos, evoluiu, mas a 
mentalidade de algumas pessoas ainda se mantém presa a valores que não comportam 
toda a gama de pessoas que frequenta a escola atualmente. A esse respeito, Stuart 
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Hall faz uma análise das diferentes dimensões de sujeito através do tempo:

O sujeito do Iluminismo estava baseado numa concepção da pessoa humana 
como um indivíduo totalmente centrado, unificado, dotado das capacidades de 
razão, de consciência e de ação. A noção de sujeito sociológico refletia a crescente 
complexidade do mundo moderno e a consciência de que esse núcleo interior do 
sujeito não era autônomo e autossuficiente. O sujeito pós-moderno é aquele que 
não tem uma identidade fixa, essencial ou permanente. A identidade torna-se uma 
“celebração do móvel”. É definida historicamente, e não biologicamente (HALL, 
1987, p. 10-13, grifos do autor).

Acreditamos que uma relação de respeito e parceria entre escola e família é 
um dos caminhos plausíveis para resolver a questão das diferentes identidades hoje 
presentes no meio escolar. Só com muito diálogo a questão pode ser resolvida de 
forma adequada. Assim, a escola não permanecerá à margem de todo a discussão 
sobre essa temática - hoje presente nos meios sociais - podendo assumir um papel 
privilegiado: de se tornar a vanguarda para o acolhimento, em detrimento à exclusão.

AMBIENTE ESCOLAR E DISCIPLINA

A vida em sociedade nos infringe o cumprimento de algumas regras. Aliados aos 
nossos direitos, sempre temos deveres. A escola, por sua vez, é um agrupamento 
que não pode ficar à margem das regras de convívio social, pois é uma organização 
social. Nas palavras de Lück:

A escola é uma organização social constituída pela sociedade para cultivar e 
transmitir valores sociais elevados e contribuir para a formação de seus alunos, 
mediante experiências de aprendizagem e ambiente educacional condizentes com 
os fundamentos, princípios e objetivos da educação (LÜCK, 2009, p. 20).

Sendo assim, como organização social, a escola estabelece contato e diálogo 
– amplo ou não – com a realidade que a circunda. Aliás, todo e qualquer ambiente 
escolar estabelece suas próprias regras, que se encontram expressas no Regimento 
Escolar, visando garantir a aprendizagem dos alunos num clima em que a disciplina 
ainda é vista como peça-chave para que isso aconteça.

Nesse sentido, a concepção que o docente tem sobre a temática da orientação 
sexual é fundamental para fugir de um padrão binário estabelecido socialmente pela 
escola:

Os que têm uma outra orientação sexual não são tolhidos na sua maneira de ser, 
eu nunca percebi isso, principalmente no ano passado que eu tive um aluno em 
sala de aula que eu precisava, às vezes, repreendê-lo, porque ele queria contar as 
noitadas que ele tinha: um aluno de 14 anos. Ele contava para a mãe e contava em 
sala de aula também (Entrevistado B).

Não é novidade que, abordar as questões de sexualidade em sala de aula 
causa, no mínimo, certo alvoroço ou, em um extremo oposto, certo silenciamento. 



Avaliação, Políticas e Expansão da Educação Brasileira 13 Capítulo 17 182

Por se tratar de tema controverso e pouco debatido, por vezes, muitos alunos querem 
participar, apresentam muitas opiniões e dúvidas a respeito, ou seja, é complicado 
não deixar que o assunto inicial se perca em meio a tantas divagações. Assim, e 
para evitar todo esse alvoroço, por vezes, o professor se cala e não toca no assunto, 
tal como nos demonstra o excerto da fala docente a seguir, típica da atitude acima 
mencionada:

Bom, pelo menos na fala é o que todos dizem. Agora, se fazem isso mesmo nas 
salas por onde passam (abordar a questão da sexualidade no cotidiano escolar), 
é uma dúvida. Digo isso porque, às vezes, a gente entra numa sala depois de uma 
aula do professor ‘x’ e está tudo tranquilo, sem alvoroço. Já outras vezes, parece 
que dá vontade de voltar da porta e nem entrar naquela sala, tamanha é a confusão 
e o alvoroço. Você perde o maior tempo até conseguir fazer com que eles sentem, 
se acalmem para, finalmente, começar sua aula. Essa questão é meio complexa 
(Entrevistado E, grifos do autor).

Sabemos que a citação de trechos de entrevistas, referendada pelos estudiosos 
que estudam a questão, não pode ter a finalidade de concluir o estudo do binômio 
gênero/identidade na instituição escolar. Mas compõe o quadro que nos mostra o 
ambiente escolar como extremamente disciplinador e, até certo ponto, conservador, 
sobretudo no que diz respeito a mudanças de postura e atitudes, bem como sobre a 
discussão de temáticas que fogem à dimensão curricular a qual se propõe.

A visão que queremos para este trabalho é a que nos propõe Louro (2003, p. 90): 
a escola não pode resolver todas as mazelas da sociedade, mas também não pode 
se furtar de ser lócus privilegiado para a discussão de alguns assuntos, sobretudo os 
oriundos das relações de poder. Ao se enveredar por esse caminho, a escola estará, 
na nossa concepção, cumprindo um de seus preceitos primordiais: o de contribuir 
para a edificação de uma sociedade mais justa, democrática e plural.

CONCLUSÕES

Todo o caminho que percorremos até aqui só nos deu a dimensão de que há 
muito o que discutir, analisar e entender quando o assunto identidade e diversidade 
de gênero é trazido para o contexto escolar.

Por isso, estamos longe de concluir alguma coisa, no sentido de que as análises 
aqui desenvolvidas sejam definitivas. Ao contrário disso, com essa pesquisa, se 
espera contribuir para alargar as discussões em torno das temáticas aqui trabalhadas 
e contribuir para embasar estudos futuros que sigam pela mesma linha de pesquisa.

Por outro lado, também pretendemos demonstrar que o conceito de gênero, 
dentro da concepção da maioria dos autores que subsidiam essa pesquisa, tem um 
viés social e cultural, do qual encontra-se intimamente relacionado e do qual não 
pode ser apartado, sob pena de ser compreendido de forma fracionada.

Antes de mais nada, cabe ao pessoal docente, enquanto principal agente 
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formador dentro de uma instituição de ensino, primar por atitudes plurais e éticas, sem 
falsos moralismos, pois a concepção em torno da qual se estrutura uma organização 
de ensino na contemporaneidade é a de uma gestão democrática, na qual todos os 
envolvidos com o processo educacional tenham voz e vez.

Mais do que isso, espera-se fomentar discussões em torno das questões que 
esse trabalho se propôs a discutir, de forma que a clientela discente que diariamente 
adentra os portões das escolas mundo afora possa ser tratada de forma igualitária e 
democrática, independentemente de sua orientação sexual, pois o que está em jogo 
em uma instituição de ensino é sua capacidade de ensinar e, mais do que isso, fazer 
com que seus alunos consigam aprender, desenvolvendo habilidades e competências 
que lhe serão úteis para o resto da vida, e não um recorte sexista, que distancia as 
pessoas e impede que importantes intercâmbios culturais sejam estabelecidos.

Após as referidas análises, temos a certeza de que a temática não estará 
resolvida, mas teremos condições de ampliar nossas considerações e contribuirmos, 
de modo mais efetivo e consubstancial, para a edificação do conhecimento científico, 
meta mais audaciosa dessa pesquisa.
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